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ESTÀIX) DO M,{RANHÃo
PREFEITUR,{ I\It- \ICIPAL DE II\IPERÀTRI7-
FTINDAÇÃO ('TILI'TiRAL DE IMPF]RATRIZ

FUNDO MTINICIPAI, Df IN(]ENTIVo À CT]I,TtIRA

CONTRATO N" 074t2026

PROCESSO DE ORIGf,M
PROCESS0 N' 02.20.00.1 0 I /2026-FUMIC
INEXGIBILIDADE N' 068/2026
PROCESSO AUXI-IAR - PROC N' 02.25.00.15012025 _ ITCYFUMIC
IIDITAI, DE CREDI]NCIAMINTO N' OO5/2025

OBJETO CONTRATUAL
Apresentação artística de PALII,INHO VAQIIIIIRO nos cventos realizados e/ou apoiados
pela Fundação Cultural. dentro da programação cultural de 2026.

VALORCONTRATUAL
R$ 3-000.00 (três mil reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: 07108/2026
FINAL: 3ll1212026

DÂDOS DO CONTRATANTf,
FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTIJRA _ FTJMIC
CNPJ n' 20.792.103/0001-49
Rcpresentante: José Arimatheia Pereira de Castro - CPF 505.173.683- I 5

Rua Bom Jcsus, 589, Santa Rita. Imperatriz - MA

DADOS DO CONTRATADO
PAULO JOSE CARVALIIO DA SILVA
Rua Longitudinal, 22, Colina Parlq Imperariz - MA
CPF n" 005.216.023-8ó e RG n" 049387692013-5 SSP/M^

s

-/â\
llll

o

& FISCAL DO CONTRATO
A DEFINIR EM PORTARIA IiSPECIFICA

PRf,ÂMBULO
Aos 07 de agosto de 2026, o MUNICÍPIO DE IMPIIRÂTRIZ, através do !-UNDO MLINICIPAI. DII
INCENTIVO À CULTIJRA - FtJMIC, GNPJ/MF n.' 20.792.103/0001-49, representado pelo Presidente

da Fundação Cultural de lmperatriz e ordenado de despesa do Fundo Municipal de lncentivo à Cultura,
Josó Arimatheia Pereira de Castro, brasileiro, agente político, podador do RG n.' 046860122012-9

SSP/MA e o CPFiMF n.'505.173.683-15. doravantc denominado simplcsmente de CONTRA'I'ANTI'1.
e do outro lado PAULO JOSE CARVAIIIO DA SILVA. irscrito no CPF n' 005.216.023-86 e RG n"

049357692013-5 SSPÀ,!A, residente e domiciliado(a) na Rua Longitudinal, 22, Colinâ Park, Imperatriz
- MA. doravantc denominada simplcsmente de CON1 RATADO(A), em observância às disposiçõcs da

Lci n" 14.133. de 1' dc abril de 2021 na prcsença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar

o presente TERMO DE CONTRATo, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediânte as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Fundação Cultual de lmperatriz I CNPJ: 0l .00 t.091/0001-42
Fmdo Municipâl de Incentivo à Cultura I CNPJ: 20.792.103/0001-49

Rtra Bom Jesus, 589, Santa Rit4 Imperatriz - MÂ
wl,lrÍ.imperatÍiz.ma.gov.br fci@imperatriz.ma.gov.br
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I]§TADO DO NTARANHÃO
PREFEITURÁ MLT.'ÍICIPAL DE IMPERATRIz
FUNDAÇÃO CULTTIRAL DE TMPERATRIZ

FU''[DO NTUNICIPAI, DE INCENTIVO À CULTTIR.{

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO 1ATt. 92, I C IT)
1.1 - O presente instrumento tem por objeto apresentação artistica de PAULINHO VAeUEIRO
nos eventos realizados e apoiados pcla Fundação Cultural, dentro da programação cultural de 2026. dc
acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com
edital de Chamamento Público n" 0512025 - Credenciamento Cultural apresentada pela
CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (ârt. 92, v)
2.1 O valor do presente Contrato é de R$ 3.000,00 (três mil reais) ern conformidade com a planilha de
especificações e estimativa da remuneração prevista no Edital de Credenciamento n' 005/2025,
conforme quadro abaixo:

E§PECIFICÀÇÕf,S E ITENS DO CONTRATO
It€m Descriçâo Unidade Quant. R$ Unit RS Totâl

^, Àpresenraçâo Aflislica de PAULtNIIO
u I viqúÉirio Serviço 0t 1.000.00 1.000.00

V:rlor Total 3,000.00
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniírias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, ilclusive tributos e/ou impostos, ensargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidcntes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
intcgral tlo objeto da contrataçào.
2.3 - O valor acima é msramente estimativo, de forma que os pagamentos deyidos ao contratâdo
dependerão dos quantitativos efetivâmente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, cm especial as cláusulas específicas quanto
a forma de execução do objeto;
2.3.2 EdiÍàl de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3 A Proposta do Contratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA TERCEIRÂ_Do PRAzo DE VIGÊNCIA Do CONTRATO
3.1 O prazo de vigência da contratação terá início na data de 0710812026 e encerramento em
3111212026. na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, dc 2021, e, em caso de serviços e fomecimentos
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até l0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133,
de 2021.
3.1.1 O prazo de vigência poderá ser prorrogado por termo aditivo. medianÍe solicitação formal,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3.1.2 - A prorrogação de que lratâ esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser rcalizada motivadamente, com base no Histórico de
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
contratação, e nos dernais âspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de apl icação.

CLÁUSULA QUARTA _ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÀO CONTRATUAIS (ATt. 92,
IV, VII e XVIIQ
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução. assim como os prazos e
condições de conclusão, cntrcga, observação e recebimento do objeto constaÍn no Termo de Referência.
anexo a este Contrâto.
CLÁUSULA QTIINTA - DAs CoNDIÇÔES DE PAGAMENTO (aú. 92, V e VI)

Fundação Cultural de Imperaldz I CNPJ: 01.00i.091/0001-42
Fundo Municipal de Incentivo à Cultura ICNPJ: 20.792.103/0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, ImperaÍiz - MA
www,imperatriz.ma.gov.br - fci@imperatriz,ma. gov.br
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ISTADO DO MÂRANHÁO
PREFEIT TRÁ NIUNiICIPAL DE IMPERATRJZ
FUNDAÇÃO CULTURAL DE TMPERATRIZ

FI \DO MI NICIPAL DE INCENTI\ O À C[ LTT R.A.

5.1 - O prazo para pagaÍnento ao contratado e demais condições a elc rcferentes encontram-se definidos
no Termo de ReÍêrência, partc integrantc a este Contrato.
CLÁUSULA SEXTA - Do REAJUSTE @rt.92,v)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos c irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.
6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratâdo, os preços iniciais
serão rcajustados, mediânte â aplicaçâo, pelo CONTRÁTANTE, do índice Índice Geral dc Prcços de
Mercado IGP-M- exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da
anualidade.
6.3 Nos reaiustes subsequentes ao primciro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
10.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRÂTANTf,
pagarâ ao Contralado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) dirutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 Nas aferições Íinais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s)
definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea.iustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quc vicr(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsÍituto. as partes elegerão novo índice oficial,
parâ reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA _ Do OBRIGAÇÕES Pf,RTINf,NTES À LGPD
7.1 Quando o presente instrumento tratâr de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei no

13.709, de 14 de agosto dc 2018 (I-GPD). quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão destc contrato administrativo, indcpendenternentc de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu âcesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
7.3 É vedado o compartilhamento som terceiros dos <Iados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os conlratos de
sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da I-GPD, ó dcvcr do contratado eliminá-
los- com exceção das hipóteses do art. 1ó da LGPD, insluindo aquelas em que houver nccessidadc ds
guarda de documentâção para Íins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquânto não pÍescritas essas obrigações.
7.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

rcsponsabilidadcs decorrentes da LGPD.
7.7 O CONTRATADO deveú exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusul4 permanecendo integralmente responsável por gaÍantir sua obsen'ância.
7.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligônciapara aferir o cumprimento dessa cláusula devendo
o CONTRATADO atender prontamentc cventuais pedidos de comprovação Íbrmulados.
7 .9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fuiado pelo CONTRATANTE, prorogável
juslificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusiyc quanto a e\€ntual descarte realizado.
7.10 Bancos de dados eventualmente formados a paúir dc dcstc instrumcnto contratual, notadamente
aqueles que se propoúam a aÍmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vinual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realiirados (LGPD, art. 37), com cada
accsso, data, horário e registro da finalidade, para efeitcl de responsabilização, em caso dc cvcntuais
omissões, desvios ou abusos.
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ESTADO DO MARÀNH,ÀO
PREFEITURA MI]NICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAç]ÁO CULTURdL DE IMPERATRTZ

FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTTIRA

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser dcsenvolvidos em formato interoperávcl, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratâmento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opíniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art- 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92, VID
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à contâ de recursos especíticos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de lmperatriz deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

DOTÀÇÃO ORÇAMENTÁRTA
UNIDADE: O2.2O.OO FIINDO MIINICTPAL DE INCENTIVO À CULTURA
CLASSTFTCAÇÃO 02.20.00.13.392.1167.1205.000 - FOMEN',TO À rnOOUçÀO AR',rÍSrrC^ E
CULTURAI
NA'I'UREZA DA DESPESA: 3.3,90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS _ PESSOA I'iSICA -
FICHA: 2195
I'ONI'E DE RECURSO: 1.500

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária rcspectiva e liberação dos créditos corrcspondentes, mediarte apostilamento.
CLÁUSULA NONA _ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ATt. 92, X, XI C XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
lbmecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas expensas.
9.4 - Acompaúar e Íiscalizar a exccução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cicntificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimenlos manifestamente imp€rtincntcs, mlTamente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.11.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trintâ) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 - Rcsponder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio cconômico-finanoeiro feitos pelo
contratado no prazo mriximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - NotiÍlcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4', do art. 137, da Lei n' 14.133, de 2021 .

9.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à exccução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tcrcciros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ATt. 92, XIV, XVI E XVI!
10.1 - O Contratâdo deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência.
parte integrante â este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando. aind4 as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregaÍ o objeto acompanhado do manual do
usuário. com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autori:.ada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os aÍigos 12. '13 

e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (I-ei n'8.078, de 1990).

Fundagão Cultural de ImperatÍiz I CNPJ: 01.00i.091/0001-42
Fundo Municipal de Incentiyo à Cultura I CNPJ: 20.792.103/0001-49
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E,STADO DO MAR,\NHÂO
PREFEITURA MUT. ICI PAT, DE IMPERATRIZ

TLINDAÇÂO CULTURÀL DE IMPER{TRIZ
FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTTIRA

10.4 Comunicar ao CONTRATANTf,. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antesede a
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimsnto do prazo previsto. com a devida
comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
supcrior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimcnto ou informação por eles solicitados.
10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em partc, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materíais empregados.
10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentcs da execução do objeto, bcm como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou tcrcciros, não reduzindo cssa responsabilidade a
fiscalizaçào ou o acompaúamento da execução contratual pelo CONTRATANTf,, que ficaú
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos soÍiidos.
10.8 - A empresa CONTRATADA devcrá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para l-rns de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fomecimento/Serviço.
10.9 - Rcsponsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçõos previsÍâs em Acordo, Convenção, Dissídio
Colctivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específic4 cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRÀTANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrênçia
anormal ou acidente que se verifique no local da execuçâo do objeto contÍatual.
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRÂTANTE, qualqucr atividade que não esteja sendo
executâda de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
10.12 Manter durantc toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõcs assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitação, ou para quâlificação, na contratação dircta:
10.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrâto, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa som deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de offgos previstas na legislação (art. 116);
10.14 Comprovar a resen a de cargos a que se refore a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheÍam as releridas vagâs (art. 116, parágrafo
único);
10.1 5 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta- inclusive quâÍrto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos evsntos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
n" 14.133, de 2021.
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE.
10.18 - Alocar os empregados necessiirios. com habilitação e coúecimento adequados, ao perfcito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Í'erraÍnentas e

utensílios demandados, cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
10.19 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709. dc l4 de agosto
de 2018. adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução desle contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçõcs dos Podcres Púbticos, mantendo scmpre limpo o local da execução do objeto e nas
melhores condigões de segurança, higiene e disciplina.

Fundação Cultural de Imperatriz I CNPJ: 0t.001.091/0001-42
Fundo Munjcípal de lncentivo à Cultura I CMJ: 20.792.1 03/0001-a9

Rua Bom lesus, 589, Santa Rita, Imperatiz - MA
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ESTADO DO MÀRA.NHÃO
PRXFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRJZ
FUNDÀÇÀO CULTURÀL DE IMPERATRIZ

FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTTIRA

10.21 - Submeter previamente, por escrito. ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos cxccutivos que fujam à especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor dc dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92, XI§
11.1 - Para os côntratos por escopo! assim considerados os contratos nos quais se impÕe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um peÍíodo predeterminado.
a exlinção contratual se dará nos seguinles termos:
11.1.1 Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
11.1.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulâdo, a vigência frcará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:
11.1.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item antcrior decorrer de culpa do
CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis âs respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, ncsse caso, adotará as medidas admitidas
cm lei para a continuidade da execução contÍatual.
11.2 Em se trâtando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nelc
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçÕes de ambas as partes
contrâentes.
11.2.1 - O contrato pode ssr extinto antes do pràzo nele fxado, sem ônus para o CONTIIATANTE.
quando csta não dispuscr de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
conlrato não mais lhe oÍ-erece vantagem.
I 1.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorreú na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE ncsse sentido com pelo menos 2 (dois) mcscs de
antccedência desse dia.
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tÍatâ este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção conlratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
1 1.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridâs as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍigo 137 da Lei n' 1,4.133121, bem como
amigavelmente. assegurâdos o çontraditório e a ampla defesa-
I 1.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 c 139 da mesma l,ei.
11.3.2 - A alteragão social ou a modificação da tinalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1l .3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
I I .4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
I 1.4.1 - Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relaçãô dos pagamentos j á efetuados e ainda devidos;
1 1.4.3 - Indcnizações e multas.
11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput,
da Lei n." 14.133, de 2021).
11.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTITATADO mantóm vínculo dc
natureza técnica. comercial. econômica, financeira trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenhâ desempenhado função na licitaçâo ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parenle em liúa reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da l-ei n." 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS INFRAÇÔES E §ANÇÕf,S ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)
12.1 Cometc infiação administrativa" nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato:
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justi{icado;
e) apresentar documentação falsa ou prestâr declaràção falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íiaude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de l" de agosto de 2013.
1,2.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, scmpre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n' l4-133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar ê contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustihcar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. § 4". da Lei n" 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b". "c" e "d", que
justi{iquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5'. da Lei n' 14.133. de 2021).
b) Multa de:
i) Moratória de 1o% (um por cento) por dia dc ahaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinla) dias;
ii) Moratória de 0,070Á (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o mriximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresontagão, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Refêrência, parte
inlegÍante a este Conírato.
a. 0 atrâso superior a 30 (trinta) dias autoriia a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimcnto irrcgular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, dc 2021.
iii)Compensatória,paraasinfraçõesdescritasnasalíneas
do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prcvista na alínea uau. ub', "c'e "d" do subitem
12.1, óe lVo a 30o/o do yalor do Contrato.
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9', da Lei n" 14.133, de 2021).
12.4 - Todas as sanções previsÍas neste Côntato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7', daLei n'14.133, de 2021).
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021).
12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forcm superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, alóm da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobradajudicialmente (art. 156,

§8'. da Lei n'14.133. de 2021\.
12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser resolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (hinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicação das sangões realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, obscrvando-sc o procedimento previsto no caput e parágrafos do
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art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratff e de
declaração de inidoncidade para licitar ou contÍatar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei n' 14.133, de 2021):
â) â natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pcculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agmvantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRÀTANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infraçõcs administrativas na Lei no 14.133, d,e 2021. ou cm outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei
n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsen ados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 A personalidade jurídica do CONTRATÁDO podcrá ser desconsiderada sempÍe qu€ utilizada
com abuso do direito para fâcilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pcssoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoâ jurídica sucessora ou à cmpresa do mesmo ramo com relação de coligagão ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRÂTADO, observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cla aplicadas, para
fins dc publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ínstituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161).
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contrâtar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passívcis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.
12.11 Os débitos do CONTRATADO para com a Adminisração CONTRATAT\TE. resultantes de
multa administratíva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parciaknente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos quc o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÀO (ATt.92, XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na prescnts contratação são as estabelecidas no Tcrmo
dc Referência, paíte integrante â este Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÁ - DA GEsTÃo E FISCALIZAÇÃo oo coNTn, To
14.1 O contrato dcverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulâs avençadas
e as normas da Lei n' 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
tolal ou parcial.
11.2 Em caso de impedimento, ordem dc paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamcnte pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
14.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e â contratada devem ser realizadas por escrito
scmprc que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mcnsagem eletrônioa para esse fi.m.
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
14.4 O órgâo ou entidade poderá convocar representante da empresa pâra adoção de providências
que devam ser cumpridas de imedíato.
14.5 Após a assinatura do contrato, a contratantc poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano dc fiscalização, que conterá informaçôes
acerca das obrigações contratuâis, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados c das sançõcs aplicáveis, dentre outros.
14.6 A execugão do contrato devcrá scr acompanhada e fiscalizada pelo(s) liscal(is) do contrato. ou
pelos respectivos substitutos (Lsi n' 14.133, de 2021, afl.117, caput).

Fundação Cultural de Imperatriz I CNPJ: 0I.001.091i000i-42
Fundo Municipal de Incentivo à Cultura I CNPJ: 20,79.103/0001-a9

Rüa Bom Jesus, 589, Sanlâ Rita, Impera1fiz - MA
vww.imperatriz.ma.gov.br fci@imperatriz.ma.gov.br

Página 8 de 10

N..
(\
e
.C\
§

\
b
F,'?



.J+

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MT]NICIPAL DE IMPERATRIZ
FUNDAÇÀO CtTLTURÀL DE I MPER{TRIZ

FLTNDO MUNICIPAI, DE INCENTIVO À CULTTIRA

14.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas
todas as condiçõcs estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
14.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciâmento do contrato todas as
ocorências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularizaçâo das faltas ou dos deÍbitos observados. (art. 1 17, §1'da Lei n" 14.133, de 2021).
14.7.2 ldentificada quâlquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do conlrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
1.4.7.3 O fiscal técnico do contrâto inÍ'ormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação quc
dcmandar decisâo ou adoção de medidas quc ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras. se Íbr o caso.
14.7.4 No caso de ocorrênciâs que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
Ílscal tócnico do contrato comunicará o fato imediatamÇnto ao gestor do contrato.
14.7.5 O fiscal técnico do contrato eomunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade. com yistâs à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
14.8. O fiscal administralivo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompaúará o empenho, o pagamento, âs garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e teÍnos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios p€rtincntcs, caso
necessário.
14.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contrafliais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabívcis, quando ultrapassar a sua compctôncia;
14.9. O gestor do contrato coordenarâ a atuahzaçío do processo de acompanhamento e Íiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciameflto do contrato.
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adcquações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
14.10. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquclas que ultrapassarem a sua competência.
1.1.11. O gestor do contrato acompanharií a manut€nção das condições de habilitação da contratada
para -[ins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o Iluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
14.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realiz.ada pelos Íiscais
tócnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigaçõos.
14.13. O gcstor do contrato tomará providências psÍa a foÍmalízação de processo administrativo dc
responsabilização pâÍa fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n" 14-133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência pâÍa tal, conforme o caso.
14.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos quc tenham justificado a conÍratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
14.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valoÍ dimensionado pela Íiscalizaçâo e
gestão nos termos do conkato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES
15.1 - Evcntuais altcrações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 c scguintes da l,ei no

14.133. de 2021 .
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15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar. nas mesmíts condições sontratuais, os acréscimos ou
supressõcs que se fizerem necessários, até o limite dc 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizâdo do contrato-
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo-
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE. salvo nos casos dc
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em quc a formalização do aditivo dcverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reali;zados por simples aposlila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íbrma do art. I 36 da Lei n" 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA sfxTA * DoS CASos oMIsSos
16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicávcis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõcs
contidas na Lei n' 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor - e nornas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ SUBCoNTRATAÇÃo
17.7 As regms para subcontratâção do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
ReÍ'erência, parte intcgrantc dsste Contrato.
cLÁusuLA DÉCIMA oITAvA - DAS DIsposIÇÕEs FrNArs
18.1 O presente contÍato é regido pela Leí 14.l33l2l e demais diplomas legais.
18.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçõcs Públicas (PNCP), na forma prevista no ert.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oÍicial na Internel, em atenção ao aÍ. 91, caput, da Lei n.' 14-133, de 2021. e ao art. 8o,

§2'. da Lei n. 12.527, de 2011. clc art.7'. §3', inciso V. do Decreto n. 7 .724, de 2012.
18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz - MÂ. para dirimir os litígios que dccorrsrem da
cxccução dcste Termo dc Contrato quc não puderem ser compostos pela conciliação, conformc art. 92,

§l', da Lei n' 14.133121.

Imperatriz - MA, 07 de agosto de 2026
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